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RESUMO 

O relato financeiro on-line foi motivado essencialmente pela insuficiência do 
relato tradicional, que apresenta a informação financeira de forma padronizada e 
reportada apenas ao passado.  

A adesão das empresas a esta forma de divulgação coloca novos desafios e riscos 
aos auditores, na medida em que aumenta o manancial de informação 
disponibilizada em tempo real, o que pode implicar que demonstrações 
financeiras fraudulentas sejam associadas ao parecer do auditor, ou até a 
falsificação do próprio parecer de auditoria, pois no ambiente digital o auditor 
não controla a sua assinatura, nem o seu parecer. Exige-se, assim, uma atitude 
pró-activa por parte do auditor, que deverá informar-se sobre os mecanismos de 
controlo inclusos no website, sobre o processo de introdução da informação na 
página web e sobre a periodicidade com que as revisões são efectuadas. Tal 
facto, acaba por alargar o leque de serviços disponibilizados aos auditores, 
abrindo uma porta para os auditores juniores, que deste modo ganhavam mais 
importância nas empresas, uma vez que passarão a desempenhar mais tarefas, 
principalmente as necessárias à realização de uma auditoria contínua, que 
emerge por força desta nova realidade. 
 
Palavras-chave: Relato Financeiro, Auditoria, Internet, Responsabilização, 
Segurança.  



 
1. INTRODUÇÃO 

Num ambiente cada vez mais caracterizado pelas tecnologias de informação, a 
Internet assume-se como um instrumento privilegiado de comunicação, que 
permite disponibilizar grandes quantidades de informação em tempo real e a 
baixos custos. 

Cientes destas vantagens, as empresas têm utilizado a Internet para divulgar a 
sua informação financeira aos utentes, tornando-a mais oportuna e ajustada às 
necessidades de cada um, o que consequentemente contribuirá para a melhoria 
do processo de tomada de decisão.  

Apesar das vantagens apontadas, o relato financeiro on-line é susceptível a 
manipulações, que podem colocar em risco o bom-nome da empresa e do 
auditor, o que implica, desde de logo, um adequado planeamento e construção do 
website, bem com o uso de instrumentos eficazes de segurança. 

Este artigo começa por descrever a evolução do relato financeiro desde do 
suporte de papel até ao formato electrónico, referindo fundamentalmente os 
factores impulsionadores do seu surgimento, as suas vantagens e desvantagens e 
as diferentes formas de divulgação. Numa fase posterior, talvez a mais crucial, é 
abordada a questão da Auditoria, principalmente os problemas e os desafios que 
este advento lhe coloca. 

O objectivo fulcral deste artigo é conhecer a situação da Auditoria perante o 
relato financeiro on-line, uma vez que esta nova forma de divulgação da 
informação financeira implicará um reajustamento do trabalho do auditor, na 
medida que este passará a ter novas funções e também novas responsabilidades. 

2.  EVOLUÇÃO DO RELATO FINANCEIRO 

O relato financeiro, apresentado geralmente sob a forma de demonstrações 
financeiras, visa dar a conhecer aos stakeholders a situação económico-
financeira da empresa, de modo a auxiliar a tomada de decisões dos mesmos.  

Até finais do século XX, as demonstrações financeiras eram apresentadas em 
formato de papel e elaboradas pelos proprietários das empresas, que 
desempenhavam simultaneamente o papel de auditores e de gerentes. 

Mais tarde, ocorre a separação entre a posse do capital e a gestão, começando a 
haver uma clara distinção entre aquele que elabora as demonstrações financeiras, 
aquele que as fiscaliza, aquele que gere a empresa e o que detém o capital. Com 
esta separação, os proprietários do capital deixaram de elaborar as peças 
contabilísticas, começando a sentir necessidade de contratar uma pessoa 
devidamente qualificada para lhe relatar, de forma fidedigna, a situação 
económico-financeira da empresa emergindo, assim, a figura do auditor 
(Menezes, 2001).  

A obrigatoriedade da certificação legal das contas vem aumentar o rigor e 
transparência das peças contabilistas, embora estas continuem a ser apresentadas 
em formatos rígidos e padronizados, que não se ajustam às necessidades de todos 
os utentes, possuindo ainda a agravante de se reportar apenas ao passado. 

  



Insatisfeitos com este cenário, os utilizadores começam a reivindicar mais e 
melhor informação, apelando para a divulgação de um relato financeiro em 
tempo real, bem como a inclusão no mesmo de informação de cariz não 
financeiro, como por exemplo, informação sobre o risco, liquidez financeira e 
estratégia adoptada.  

Cientes desta necessidade, alguns organismos elaboram documentos que 
visavam alertar a comunidade contabilística para esta nova realidade. Para o 
efeito, o AICPA (American Institute of Certified Public Accountants) emitiu, em 
1994, um documento denominado “Improving Business Reporting” que continha 
algumas recomendações a seguir pelas empresas de forma a poderem 
acompanhar as mutações que estavam a ocorrerem em toda a economia. Das 
quais se destacam a utilização de uma terminologia comum às diferentes 
empresas e utilizadores e a elaboração de demonstrações financeiras neutras e 
imparciais, apresentadas em formato diverso, pretendia-se, assim, que as peças 
contabilísticas fossem facilmente comparáveis e o acesso às mesmas se fizesse 
de forma quase instantânea (Menezes, 2001). 

Seguindo os passos do AICPA, o ICAEW (Institute of Chartered Accountants in 
England and Wales), em 1997, elaborou um relatório sobre a referida temática, 
denominado “Corporate Dialogue in the Digital Age”, chamando a atenção para 
a urgência de implementar um relato financeiro em tempo real, de utilizar as 
novas tecnologias de informação como meio de divulgação da informação 
financeira e também de incluir no relato financeiro informação financeira 
organizada, permitindo aos utilizadores ter uma melhor percepção da empresa. 

Face a esta nova realidade, as empresas começam também a divulgar a sua 
informação financeira em formato digital, através da Internet, fazendo emergir o 
conceito de relato financeiro on-line ou electrónico. 

Os pioneiros deste tipo de relato foram os Estados Unidos, que neste momento 
apresentam o maior número de empresas com divulgação de informação 
financeira on-line (Roberto, 2002). 

Na Europa, a Inglaterra é considerada o país onde o relato financeiro electrónico 
se encontra mais difundido, embora, a Alemanha, França e Holanda estejam a 
acompanhar esta nova mudança a passos largos. Quem ainda está um pouco 
reticente a esta prática são os países de sul e leste da Europa, onde ainda são 
poucas as empresas que aderiram à divulgação on-line. 

Portugal, também não ficou indiferente a esta realidade, sendo cada vez maior o 
número de empresas que adoptam esta nova forma de divulgação. Segundo um 
estudo realizado por Menezes (2001), das empresas cotadas que têm website, 
35% disponibilizam informação financeira nos seus websites, o que significa que 
70% das empresas consideradas já se renderam a esta nova prática.  

3.  FORMATOS DE APRESENTAÇÃO DO RELATO FINANCEIRO 
ON-LINE 

A informação financeira divulgada através da Internet tem vindo a sofrer 
constantes mutações, que se podem agrupar em três fases distintas, sendo que a 
cada uma delas corresponderá um determinado formato de apresentação. 

3.1. PDF (Adobe Portable Document Format) 

  



Numa primeira fase, a Internet é vista apenas como um meio para complementar 
a informação divulgada nos canais tradicionais. Portanto, as empresas limitaram-
se a duplicar o relato financeiro, convertendo os documentos em suporte de papel 
também em suporte digital, recorrendo para tal ao uso do PDF (AECA 
(Asociación Española de Contabilidad y Administración de Empresas), 2002). 
Para o efeito, a documentação é introduzida via scanner, mantendo-se a 
integridade do documento original, bem como a paginação, as cores e as fontes 
originais. Além disso, a data é claramente evidenciada, o que inibe a introdução 
de informação adicional e torna este método de divulgação demais seguro 
(Roberto, 2002). 

Outra das vantagens apontadas a este formato, é a possibilidade de 
descarregamento directo no ecrã ou no disco, apesar deste se processar de forma 
um pouco morosa (Menezes, 2001). No entanto, segundo este mesmo autor, a 
principal limitação do PDF é a dificuldade em disponibilizar ligações de 
hipertexto.  

3.2. HTML (Hypertext Markup Language) 

Na segunda etapa, as empresas começam a reconhecer a relevância da web como 
instrumento difusor da informação financeira, começando a utilizar o formato 
HTML, que permite uma maior interactividade (AECA, 2002). 

Segundo Garcia e Garcia (2003), foi o formato HTML que permitiu o rápido 
desenvolvimento da WWW (World Wide Web), dado o seu carácter de 
universalidade, acessibilidade, portabilidade e fundamentalmente facilidade de 
acesso, pois esta linguagem não exige nenhum tipo de software adicional. Além 
disso, o HTLM permite a visualização em qualquer sistema informático, bem 
como a portabilidade a outros formatos. 

Menezes (2001) aponta ainda como característica deste formato a facilidade de 
criação de ligações de hipertexto, que permitem que o utilizador se direccione 
para uma área específica da página web e a aprofunde. 

Contudo, a utilização do HTML implica a digitalização integral da informação 
financeira, aumentando o risco de modificação da mesma, bem como o de 
confusão entre informação certificada e não certificada (Roberto, 2002). Além 
disso, este formato só é aplicável a documentos simples e de reduzida dimensão. 

Apesar dos inconvenientes apontados, segundo Garcia e Garcia (2003), 
actualmente este é o formato mais adoptado, embora Menezes (2001) considere 
que o PDF predomina sobre o HTML. 

3.3. XML (eXtensible Markup Language) 

Na terceira fase, as empresas assumem definitivamente a necessidade de elaborar 
o relatório financeiro incorporando todas as tecnologias existentes. Neste estádio, 
as empresas não se preocupam somente em modificar a forma de divulgação da 
informação financeira, mas também em redefinir os conteúdos da mesma, 
tornando a informação mais compreensível e útil.  

Nesta etapa utiliza-se o XML e o XBRL que está em pleno estado de 
desenvolvimento. O XML é um sistema criado especificamente para a 
informação financeira e tem a particularidade de permitir a troca de informação 

  



de forma perceptível, quer para o humano, quer para o software que faz a 
interpretação da informação, o que permite que esta possa ser lida por qualquer 
sistema informático (Alves e Silva, 2001). 

Tal como na linguagem HTML, a utilização do XML implica a digitalização 
total da informação financeira, verificando-se portanto as mesmas desvantagens. 

Segundo Messenger (1999), o XML possibilita o armazenamento de meta dados 
e a hierarquização da estrutura de qualquer tipo de documento, mesmos os mais 
complexos, assim como a descrição gramática a utilizar pelas aplicações. 

3.4. XBRL (eXtensible Business Reporting Language) 

O XBRL é uma metalinguagem derivada do XML (Bovee, Kogan, Nelson, 
Srivastava e Vasaehelyi, 2005), que permite emitir e receber electronicamente 
informação financeira e outro tipo de informação económica de forma 
normalizada, facilitando a sua distinção e utilização pelos vários utentes.  

O XBRL é uma linguagem electrónica disponível gratuitamente, que permite 
preparar, divulgar e trocar, em vários formatos, demonstrações financeiras que se 
ajustam às necessidades de cada utilizador.  

Segundo Ponte, Gallego e Rodríguez (2003), o XBRL é uma linguagem padrão 
que permite a comparação de informação em diferentes períodos, sectores de 
actividades e empresas. Para além dos utilizadores da informação financeira, os 
auditores também acabam por beneficiar com esta possibilidade, na medida em 
que conseguem comparar rapidamente informações originárias de diferentes 
fontes sobre os seus clientes (Menezes, 2001). Para além desta vantagem, o 
XBRL permite o aumento da fiabilidade e transparência da informação, bem 
como a utilização de técnicas estatísticas inovadoras, que originarão processos de 
selecção e amostragem mais eficientes (Alves e Silva, 2001). 

Com o XBRL o utilizador já não necessita de esperar que o relatório e contas 
seja publicado para o conhecer, uma vez que a informação é transmitida de 
forma instantânea; porque conhecendo as contas e os respectivos movimentos 
contabilísticos o sistema vai contabilizando os aumentos e diminuições nas 
respectivas contas do Balanço e da Demonstração dos Resultados (Menezes, 
2001). 

Para trabalhar com programas de contabilidade em XBRL os utilizadores não 
necessitarão de adquirir formação nesta matéria, dado que o próprio programa 
efectua uma tradução automática da informação divulgada para a linguagem 
XBRL. 

Outra das vantagens apontadas é que este protocolo permite, não só a divulgação 
e transacção de documentos financeiros, mas também de documentos 
transaccionais, como por exemplo, ordens de compra, guias de remessa e 
pagamentos electrónicos. 

O XBRL é aplicável a qualquer formato ou software e possibilita a distribuição 
da informação financeira de forma fácil, rápida e eficiente. No entanto, a sua 
principal vantagem é permitir a comunicação entre os diversos sistemas de 
informação financeira, no fundo está-se a assistir ao emergir de uma linguagem 
comum que é praticada nos diferentes sistemas e distintos quadros normativos. 

  



Deste modo, a linguagem XBRL consegue conciliar as nossas novas tecnologias 
de informação com as normas contabilísticas, na medida em que se apoia no 
normativo já existente, mas está apta também para se adaptar a qualquer 
alteração que possa ocorrer. 

Face ao exposto, Chang e Sirkka (2005) consideram que o XBRL se tornará, a 
curto prazo, num instrumento de excelência de divulgação da informação 
financeira on-line. Embora, Garcia e Garcia (2003) refiram que as empresas 
continuam a optar pelo HTML e pelo PDF. 

4. OS PROBLEMAS INERENTES À AUDITORIA DO RELATO 
FINANCEIRO ON-LINE 

A adesão das empresas ao relato financeiro electrónico coloca novos desafios aos 
auditores e obriga-os a repensar os seus procedimentos habituais. A divulgação 
de informação financeira on-line terá consequências não só no relatório de 
auditoria, mas também na própria formação da sua opinião, uma vez que o 
auditor se passa a deparar com acrescidas fontes de informação que são 
processadas em tempo real (Alves e Silva, 2001).  

4.1. INFORMAÇÃO AUDITADA VS. INFORMAÇÃO NÃO AUDITADA 

Um dos factores que pode afectar o trabalho e o nome do auditor é a utilização 
de informação não auditada como sendo auditada, bem como de informação 
desactualizada como sendo actualizada e até de informação resumida como 
sendo completa. Um dos aspectos que contribui para o agravamento deste 
problema é o uso de links para documentos específicos que se encontram noutra 
zona do website, ou mesmo noutro website. 

Perante tal procedimento, o utilizador muitas vezes não consegue identificar a 
origem e extensão do relatório e contas, não conseguindo aferir se os 
documentos apresentados via link pertencem ao relatório e contas, ou se o 
mesmo se limita à informação financeira fornecida na zona principal do website, 
o que pode conduzir a uma confusão entre a informação auditada e não auditada. 

A resolução deste problema começa logo na construção e planeamento do 
website, se este for bem construído e planeado o risco de associar informação 
auditada a não auditada será menor. 

Para minorar este risco a empresa deve também ter o cuidado de dividir o 
website em duas secções distintas, uma destinada apenas à informação auditada - 
secção restrita - e outra à informação geral não certificada - secção não restrita. 
A secção restrita deve incluir o relatório anual completo e não versões resumidas 
das peças contabilísticas, salvo se estas forem acompanhadas de um relatório 
específico do auditor (Roberto, 2002). Todavia, não basta criar uma barreira 
entre as duas secções, é necessário expressar claramente tal situação, 
comunicando a localização da secção restrita e da secção não restrita.  

Estas precauções serão inúteis, se não for verificada também a existência de 
links, uma vez que a secção restrita pode conter links para outros sites ou 
informação não certificada, associando-se informação certificada a informação 
não certificada. Deste modo, deve ser evitado o uso de links para o parecer de 
auditoria, salvo se forem feitos a partir de uma página índice ou com permissão 
do auditor. 

  



Convém, no entanto, referir que as ligações feitas a partir do relatório de 
auditoria para outras páginas, sobretudo as que contêm demonstrações 
financeiras, são consideradas benéficas, uma vez que melhoram a 
compreensibilidade do citado relatório, podendo conduzir a decisões mais 
correctas. 

Trites (1999), referido por Menezes (2001), aconselha também a inclusão no 
website de um documento que refira toda a informação contida na página web, 
bem como a forma de actualização e periodicidade da mesma. Contudo, esta 
solução só será viável se os cibernautas lerem o referido documento, o que é 
pouco provável. 

O recurso ao webtrust apresenta-se também como uma solução viável para 
ultrapassar esta problemática. O webtrust confere uma certa credibilidade à 
página web, na medida em que a sua disponibilização só é permitida se as 
práticas comerciais e os controlos estiverem em conformidade com os critérios 
definidos pelo Certified Public Accountant ou por um Chartered Accountant.  

Uma última solução apontada pelo referido autor, é o uso de uma cor de fundo 
diferente consoante a informação seja auditada ou não auditada.  

Conscientes desta problemática, vários organismos têm emitido pareceres e 
orientações. Como é o caso da SEC (Securities and Exchange Commission) e da 
CMVM (Comissão do Mercado de Valores Mobiliários), que no n.º 15 do Aviso 
de Interpretação n.º 33-7233, de 14 de Dezembro de 1995 e no n.º 3 do ponto 33 
da Instrução de 11-201, de Dezembro de1998, respectivamente, referem que a 
ligação de documentos externos, via link, a documentos constantes no relatório e 
contas equivaleria a considerar que os mesmos fazem parte de um único conjunto 
e como tal, a empresa fica responsável pela veracidade e exactidão desse mesmo 
conjunto de documentos (Menezes, 2001). 

4.2. QUESTÃO DE SEGURANÇA 

A questão da segurança é o calcanhar de Aquiles da Internet, constituindo assim 
o seu principal desafio. Ao colocar o parecer de auditoria na página web do 
cliente, o auditor corre o risco que o mesmo seja alterado, quer pela empresa, ou 
por alguém exterior à mesma. Pode também acontecer que uma empresa sem 
escrúpulos elabore e divulgue on-line um relatório de auditoria fictício com uma 
assinatura de um auditor ou empresa de auditoria real ou fictícia. 

Isto deve-se ao facto das tecnologias de encriptação ainda não serem muito 
adoptadas pelas empresas, os websites não serem obrigados por lei a conter o 
selo webtrust e também devido aos inúmeros vírus existentes (Menezes, 2001). 
Todos estes problemas acabam por afectar a integridade e autenticidade da 
informação divulgada on-line. 

Para minorar este problema, antes de iniciar o processo de auditoria, o auditor 
deve esclarecer com o seu cliente todos os aspectos relacionados com a 
divulgação da informação financeira na Internet, principalmente, o da segurança 
(Roberto, 2002). 

Deste modo, o auditor deve informar-se sobre os mecanismos de controlo 
inclusos no website, sobre o processo de introdução da informação na página 
web e sobre a periodicidade com que as revisões são efectuadas; de forma a 

  



assegurar que só é permitida a inclusão de material autorizado e de revisões em 
datas predefinidas, o que diminuirá o risco e permitirá a rápida detecção de 
alterações não autorizadas. Contudo, isto não significa fazer uma auditoria ao 
website, pois esta não se inclui no trabalho do auditor, pelo menos actualmente.  

Todavia, não basta aferir sobre a existência de mecanismos de controlo, é 
necessário também verificar se os mesmos estão operacionais e se foram 
efectuadas todos os testes substantivos, de forma a assegurar que a informação 
divulgada seja credível e isenta de erros.  

Adicionalmente, o auditor deve verificar se na homepage da empresa aparece 
uma mensagem a mencionar que a segurança e integridade da informação 
financeira divulgada é da responsabilidade do órgão gestor, caso contrário, o 
auditor pode proibir que a informação financeira publicada on-line seja associada 
ao seu nome ou ao da sua empresa (Roberto, 2002). No entanto, segundo o 
“Existing Business Reporting on the Internet”, os utilizadores presumem que a 
empresa é responsável pela veracidade e integridade dos dados e, como tal, só 
deverá haver uma menção no website, se tal não corresponder realidade (IASB, 
1999). 

4.3. ASSINATURA DO AUDITOR 

Tal como no relatório tradicional, o relato electrónico deve evidenciar a 
assinatura do auditor, uma vez que esta funciona como garantia da exactidão da 
informação transmitida. Todavia, no ambiente digital o auditor não controla a 
sua assinatura, nem o seu parecer, que podem ser facilmente falsificados e até 
incluídos noutros documentos. 

Por isso, a assinatura copiada para o formato electrónico tem um valor limitado 
se o website não possuir mecanismos de segurança adequados que impeçam 
alterações abusivas (AARF (Australian Accounting Research Foundation), 
2004). Deste modo, é imperioso encontrar outras soluções. Uma delas será o 
recurso a assinaturas digitais, aliás a ONU (Organização das Nações Unidas), no 
art. 7º do “Model Law on Electronic Commerce”, fala sobre a necessidade da 
assinatura digital nos documentos electrónicos (Pasa, 2001). Para o supracitado 
autor, a assinatura digital só será válida se cumprir os seguintes requisitos: ser 
única e exclusiva para o documento assinado; ser passível de verificação; estar 
vinculada ao documento, assim, se este for alterado a assinatura fica inválida e 
não pode ser gerada após a expiração, renovação ou suspensão da chave de 
criptografia. 

Outra solução apontada é recurso a uma marca de água, protegendo-se assim 
todos os documentos certificados, bem como a própria assinatura do auditor. 
Apesar das suas vantagens, as marcas de água são muito recentes podendo não 
resistir a todo o tipo de ataques.  

Uma outra solução tecnológica, passaria por combinar Java applets com uma 
chave de criptografia, aliás esta é a solução usada pela AICPA nos webtrust do 
Electronic Commerce Assurance Service (Debreceny e Gray, 1999). 

A assinatura do auditor pode também ser protegida se as páginas auditadas e o 
relatório do auditor forem colocados apenas no website do mesmo. No entanto, 
os estudos realizados nesta área mostram que a maior parte dos relatórios de 

  



auditoria se encontram no site do cliente. Aliás, a empresa de auditoria ou o 
auditor, regra geral, não têm preocupação de aceder ao site da empresa sua 
cliente, o que significa que a mesma tem mais controlo sobre o relatório de 
auditoria do que a própria empresa da auditores (Craven e Marston, 1999). 

Este problema pode também ser contornado, pelo já referido, recurso às secções 
restritas e não restritas. 

Como podemos verificar, são inúmeras as soluções apresentadas, a escolha 
dependerá do grau de rigor que a empresa e o próprio auditor quiserem adoptar. 

4.4. APRESENTAÇÃO DO RELATÓRIO DE AUDITORIA ON-LINE 

Um outro problema que se coloca no ambiente digital é a forma que o relatório 
apresenta após inserido no website. Embora o modelo de apresentação utilizado 
reflicta as orientações do suporte tradicional, a verdade é que na maior parte das 
vezes o formato do relatório é adoptado à usuabilidade e estética do site (Alves e 
Silva, 2001), deturpando a sua compreensão e interpretação. Assim, o auditor 
perde também o controlo sobre a forma de apresentação do relatório publicado 
na web, o que pode ser evitado se o mesmo estiver no seu site, aparecendo na 
página web da empresa apenas um link para o referido relatório. 

Se o auditor souber atempadamente que o seu parecer será publicado na web, ele 
deve também ter a preocupação de o adequar a esta forma de divulgação. Como 
tal, deve mencionar claramente as demonstrações financeiras que foram 
auditadas, indicar a nacionalidade do normativo contabilístico e de auditoria, 
indicar o número de páginas, a data e a já referida assinatura, que aliás são 
elementos que já constam do parecer em suporte de papel, mas que aqui devem 
aparecer com maior destaque. 

No relatório digital a numeração das páginas pode servir para identificar 
informação auditada de não auditada, no entanto, esta distinção só é clara se a 
empresa utilizar o formato PDF (AARF, 2004). 

A data que consta no relatório de auditoria on-line deve ser a mesma que consta 
no relatório tradicional, no entanto, aqui reveste maior importância, uma vez que 
na web ocorrem constantemente modificações, inclusive na informação 
financeira. Todavia, se isso acontecer o auditor não poderá ser responsabilizado, 
uma vez que o seu parecer foi emitido naquela data e sobre demonstrações 
financeiras anteriores à mesma.  

Como podemos aferir são vários os problemas que se colocam à implementação 
do relato financeiro electrónico e possivelmente muitos outros se avizinham, o 
que exige um esforço adicional na criação de um corpo normativo que se adapte 
a esta nova realidade. 

4.5. A RESPONSABILIDADE DO AUDITOR  

A missão do auditor é certificar as demonstrações financeiras das empresas e 
aferir se estas espelham adequadamente a situação económico-financeira das 
mesmas, emitindo para o efeito o relatório de auditoria, que consequentemente 
aumenta a credibilidade e fiabilidade das peças contabilísticas. 

Todavia, no ambiente digital é possível manipular e deturpar os referidos 
documentos contabilísticos depois destes serem auditados, o que significa que o 

  



parecer do auditor fica associado a informação errónea e deixa de corresponder à 
realidade, podendo induzir em erro muitos stakeholders. Nesta situação, quem 
deverá ser responsabilizado, o órgão de gestão ou o próprio auditor?   

De acordo com o “Report of Special Comittee on Assurances Services” do 
AICPA (1996) os auditores não são, em nenhuma circunstância, responsáveis 
pela informação financeira apresentada on-line, pois o website é considerado 
apenas um meio de divulgação de informação. Este relatório acrescenta, ainda, 
que os auditores não têm sequer o dever de conferir a informação presente no 
website ou considerar a consistência desta com a informação incluída nos 
documentos originais em suporte de papel (Lymer e Debreceny, 2003). 

Na senda desta opinião,  APB (Auditing Practice Board) (2001) refere que a 
verificação do relato financeiro digital não pode fazer parte do contracto normal 
de prestação de serviços entre o cliente e o auditor. Porém, considera pertinente 
que o auditor verifique se o relatório emitido foi modificado devido à conversão 
em formato digital e afira a existência de links entre a informação não auditada e 
outra. 

O IASB (1999) tem uma postura distinta dos organismos anteriores, pois 
considera que o auditor é responsável pela informação financeira divulgada on-
line, dado que é responsável por assegurar que no website seja claramente 
referido se a informação é certificada ou não, bem como se é resumida ou 
apresentada na íntegra. Adicionalmente, deve averiguar se a página web sofreu 
alguma alteração e, em caso afirmativo, aferir se esta provocou mudanças 
significativas na informação financeira, pois se assim for terá que ser alterado o 
relatório outrora divulgado.  

Nesta mesma linha de pensamento, a AARF (2004) considera que as 
responsabilidades do órgão de gestão e do auditor não mudam aquando a 
divulgação do relato financeiro electrónico, pelo que o auditor é responsável pela 
informação divulgada on-line, apesar de considerar que é o órgão de gestão que 
tem a responsabilidade principal. 

A SEC também partilha da mesma opinião ao considerar, no “Securities Act 
Release N.º 33-7233”, que as responsabilidades previstas nas leis de segurança 
federal são aplicáveis quer aos documentos em formato de papel, quer aos 
documentos em formato electrónico (Gray, 2001).  

Também a CMVM, no relatório denominado “Entendimentos e Recomendações 
da CMVM sobre a Utilização da Internet” consagra o princípio da neutralidade e 
da equivalência, que estabelecem um paralelismo entre os documentos em 
suporte de papel e em formato digital, pelo que as regras que vigoram para o 
relato financeiro tradicional também se aplicam ao relato financeiro electrónico 
(Roberto, 2002), o que nos leva a deduzir que também aqui a responsabilização 
será semelhante, tendo o auditor que responder perante a divulgação da 
informação digital. 

Apesar de se começarem a esboçar corpos normativos para legislar esta nova 
realidade, a verdade é que estes ainda são muito heterogéneos, não têm força 
vinculativa e debruçam-se somente sobre aspectos relacionados com a 
divulgação. Torna-se necessário um empenho ainda maior por parte dos 
supracitados organismos, em prol da criação de normas que incidam sobretudo 

  



sobre o conteúdo e o modo de apresentação da informação financeira, 
promovendo também o equilíbrio entre os interesses das empresas e dos 
investidores. 

5. AUDITORIA CONTÍNUA 

No relato on-line a informação financeira é disponibilizada em tempo real, o que 
significa que começa a haver a necessidade de uma auditoria contínua, que 
forneça uma garantia contínua sobre a qualidade e credibilidade da informação 
apresentada. 

Várias têm sido as definições apresentadas para auditoria contínua, não havendo 
um consenso na literatura académica. Para Rezaee, Elam e Sharbatoghie (2001), 
a auditoria contínua é um processo sistemático que visa obter uma evidência de 
auditoria que servirá de base à opinião a emitir pelo auditor. Já para Rezaee, 
Elam, Sharbatoghie e Mcmickle (2002), a auditoria contínua é um processo 
electrónico de auditoria que permite ao auditor fornecer algum grau de segurança 
à informação contínua. 

Esta actividade não é feita com base em informação anual, semestral ou 
trimestral, mas sim à medida que vão surgindo factos novos que provocam 
inconsistência com os já existentes, obrigando a uma modificação do relatório do 
auditor. Significa que o relatório de auditoria contínua não tem uma 
periodicidade pré-estabelecida, uma vez que é elaborado à medida que surge a 
necessidade (Menezes, 2001). 

Em 1998, a CICA (Canadian Institute of Chartered Accountants) e a AICPA 
emitiram um relatório sobre auditoria contínua, que sublinhava a importância, 
estrutura conceptual e os assuntos mais relevantes deste tipo de auditoria. Deste 
relatório retiraram-se duas conclusões fundamentais: a primeira é que a auditoria 
contínua é viável e a segunda é que a procura de informação mais relevante e 
oportuna aumenta da necessidade de uma auditoria contínua (Rezaee et al., 
2001). 

De acordo com os referidos autores, o objectivo principal da auditoria não se 
alterou com o surgimento da auditoria contínua, no entanto, o processo de 
auditoria está a ser afectado de diversas formas. Em primeiro lugar, porque a 
auditoria contínua exige um maior conhecimento da empresa por parte do 
auditor, de modo que este continue a confiar nos documentos, registos e dados 
electrónicos emitidos pela mesma. Adicionalmente, o auditor deve compreender 
melhor os fluxos das transacções e as actividades de controlo, em prol de 
assegurar a validade da informação. Por último, o auditor terá que recorrer a um 
plano de controlo do risco orientado, que foque a eficácia das actividades 
internas de controlo, relegando para segundo plano os testes substantivos aos 
documentos e transacções electrónicas.  

Na auditoria tradicional o auditor normalmente realiza testes de controlo para 
avaliar a eficácia da estrutura do controlo interno e assim determinar a 
necessidade de testes substantivos. No entanto, no sistema de contabilidade em 
tempo real são realizados simultaneamente testes de controlo e testes 
substantivos. 

  



O surgimento da auditoria contínua despoletou, também, o surgimento do 
conceito de evidência electrónica. Dado o carácter dinâmico do ambiente 
electrónico, pode acontecer que a evidência electrónica exista num determinado 
momento, mas deixe de estar disponível com o decorrer do tempo. Ciente desta 
limitação a SAS 80, emitida pela ASB em 1996, estipulou que o auditor deve 
considerar o período de tempo durante o qual a informação se encontra 
disponível, quando pretende determinar a natureza e extensão dos testes 
substantivos.  

Para além dos referidos aspectos, o uso da auditoria contínua permite testar uma 
amostra até 100% das transacções e dos dados, de forma mais rápida e eficiente; 
aumentar a qualidade dos exames financeiros permitindo que o auditor se centre 
mais no negócio do cliente e na estrutura interna de controlo, bem como reduzir 
o tempo e os custos dispendidos nas auditorias tradicionais às contas e 
transacções da empresa (Rezaee et al., 2001). 

Apesar de recente, a auditoria contínua já é uma prática consolidada em muitas 
empresas do ramo. Todavia, só se instalará definitivamente quando o relato 
financeiro on-line deixar de ser voluntário para passar a ser obrigatório. 

6. QUE FUTURO PARA A AUDITORIA? 

A adesão cada vez mais significativa ao relato financeiro on-line leva-nos a 
questionar o futuro da auditoria. Será que a auditoria se vai adaptar a esta nova 
realidade, ou pelo contrário, continuará a adoptar os métodos e procedimentos 
tradicionais? 

Se atendermos ao surgimento da auditoria contínua somos levados a crer que a 
auditoria já está a mudar e, portanto, a Internet provoca mudanças na auditoria. 
Os defensores desta perspectiva acreditam que as mudanças no processo de 
auditoria ocorrem fundamentalmente devido à questão da segurança e 
manipulação da informação divulgada. 

No entanto, vários autores discordam desta opinião, alegando que esta nova 
forma de relato não provocará mudanças significativas na auditoria, uma vez que 
o relato financeiro electrónico tem e continuará a ter um papel complementar. 
Esta argumentação baseia-se no facto destes autores acreditarem que o relato 
financeiro on-line não é auditável, uma vez que se apresenta de forma 
fragmentada e fora dos moldes tradicionais (Xiao, Jones e Lymer, 2002). 

Quando pensamos em mudanças não nos podemos cingir somente ao processo de 
auditoria, temos que abordar também a profissão de auditoria. Pensa-se que a 
implementação do relato electrónico abrirá novas portas aos auditores, alargando 
o leque de serviços disponibilizados. A atribuição de webtrusts, por exemplo, 
passará a estar a cargo do auditor. 

Além disso, o facto da Internet permitir a divulgação de um grande manancial de 
informação, levará o auditor a centrar o seu trabalho não só na detecção do risco 
inerente, mas do próprio risco económico, ou seja, toda a envolvente económica 
é considerada, como por exemplo, a competitividade dos mercados e as 
estratégias de gestão. Contudo, isto pode conduzir a um aumento de expectativas 
por parte dos clientes, o que poderá agravar o expectation gap entre o trabalho 
realizado e o trabalho esperado por parte dos auditores. 

  



Apesar do aumento da informação divulgada conduzir a um acréscimo de 
trabalho para os auditores, pensa-se que tal facto originará também o surgimento 
de auditorias para não auditores, como por exemplo ambientalistas, que 
auditarão informação meio-ambiental. (Xiao et al., 2002). Com esta nova 
realidade os auditores juniores ganham mais importância nas empresas, uma vez 
que passarão a desempenhar mais tarefas, principalmente as necessárias à 
realização de uma auditoria contínua. 

Apesar desta nova realidade trazer vantagens para os auditores, também lhes 
colocará novos desafios e um deles passará por adquirir novas capacidades, 
principalmente ao nível das novas tecnologias. 

 

7. CONCLUSÃO 

O relato financeiro electrónico foi motivado essencialmente pela insuficiência do 
relato financeiro tradicional, que apresenta a informação financeira de forma 
padronizada e reportada apenas ao passado. O seu desenvolvido tem sido notável 
um pouco por todo o mundo, mas sobretudo nos países com grandes mercados 
de capital.  

Para além da forte adesão, o relato financeiro on-line tem registado uma grande 
evolução, principalmente ao nível dos formatos de divulgação, que inicialmente 
se cingiam ao PDF, mas actualmente já são efectuados em formatos mais 
dinâmicos e eficientes como é o caso do XML e XBRL. Porém, esta forma de 
relato ainda é vista como informação voluntária e adicional e não como um 
substituto do relato financeiro tradicional. 

É previsível que tal situação se inverta a curto prazo, todavia, para isso acontecer 
os documentos digitais têm que ganhar maior credibilidade, exigindo-se um 
normativo legal mais detalhado, eficaz e ajustado a esta nova realidade, pois, 
apesar de já existir alguma legislação, esta é muito vaga, ambígua, heterogénea e 
não vinculativa.  

O esforço adicional dos organismos normalizadores não será suficiente se as 
empresas não mudarem a sua postura em relação à divulgação do relato 
financeiro on-line, nomeadamente, no que diz respeito à questão da segurança e 
veracidade da informação divulgada. A prova é que até agora as empresas 
utilizaram a Internet sobretudo como um instrumento de marketing, realçando os 
aspectos positivos e omitindo os negativos. 

Tal postura acaba por afectar o trabalho do auditor, que emite o seu parecer 
tendo em conta toda a realidade da empresa. Por esta e por muitas outras razões, 
o auditor terá que repensar o seu processo de trabalho e munir-se de instrumentos 
que lhe permitam salvaguardar a sua idoneidade e bom-nome. 

Fica então a dúvida se a auditoria e os seus profissionais conseguirão ultrapassar 
eficientemente os desafios e as mudanças que esta nova realidade lhe coloca e 
continuará a colocar. 
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